
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.698 - SP (2013/0257424-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A E OUTROS
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO(S) - 

SP130824 
   SAUL TOURINHO LEAL  - DF022941 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. MANUTENÇÃO 
DAS SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. RESP. 1.144.469/PR, REL. MIN. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, REL. P/ ACÓRDÃO O MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 2.12.2016, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECENTE 
POSICIONAMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL (RE 574.706/PR) EM 
SENTIDO CONTRÁRIO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça reafirmou seu 
posicionamento anterior, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo 1.144.469/PR, 
em que este Relator ficou vencido quanto à matéria, ocasião em que a 1a. Seção 
entendeu pela inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (Rel. 
p/acórdão o Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2016, julgado nos 
moldes do art. 543-C do CPC). 

2.   Contudo, na sessão do dia 15.3.2017, o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, julgando o RE 574.706/PR, em repercussão geral, 
Relatora a Ministra CÁRMEN LÚCIA, entendeu que o valor arrecadado a título de 
ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e, dessa forma, não pode 
integrar a base de cálculo dessas contribuições, que são destinadas ao 
financiamento da Seguridade Social.

3.   Dessa forma, não é caso de sobrestamento do feito, pois o 
Recurso Extraordinário já foi julgado pelo STF em sentido contrário à tese da parte 
agravante. Ademais, observa-se que não procede a aplicação de óbices 
processuais à análise do Agravo, pois a empresa impugnou a fundamentação da 
decisão agravada.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 
Brasília/DF, 20 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.698 - SP (2013/0257424-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A E OUTROS
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO(S) - 

SP130824 
   SAUL TOURINHO LEAL  - DF022941 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, em face da decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

O ICMS INTEGRA A BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 

MANUTENÇÃO DAS SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. RESP. 

1.144.469/PR, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, REL. P/ 

ACÓRDÃO O MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2016, 

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECENTE 

POSICIONAMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL (RE 

574.706/PR) EM SENTIDO CONTRÁRIO. AGRAVO PROVIDO.

2.   Alega a parte agravante a ocorrência de óbices no Agravo 

interposto pela parte adversa, e caso superados, requer seja reconhecida a 

prescrição quinquenal. Por fim, requer o sobrestamento do feito.

3.   Impugnação apresentada ( às fls. 14.898/14.904).

4   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 380.698 - SP (2013/0257424-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A E OUTROS
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO(S) - 

SP130824 
   SAUL TOURINHO LEAL  - DF022941 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA 

COFINS. MANUTENÇÃO DAS SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. RESP. 

1.144.469/PR, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, REL. P/ 

ACÓRDÃO O MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2016, 

SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECENTE 

POSICIONAMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL (RE 

574.706/PR) EM SENTIDO CONTRÁRIO. AGRAVO INTERNO DA 

FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça reafirmou seu 

posicionamento anterior, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo 

1.144.469/PR, em que este Relator ficou vencido quanto à matéria, 

ocasião em que a 1a. Seção entendeu pela inclusão do ICMS na base 

de cálculo do PIS e da COFINS (Rel. p/acórdão o Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2016, julgado nos moldes do art. 

543-C do CPC). 

2.   Contudo, na sessão do dia 15.3.2017, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, julgando o RE 574.706/PR, em 

repercussão geral, Relatora a Ministra CÁRMEN LÚCIA, entendeu 

que o valor arrecadado a título de ICMS não se incorpora ao 

patrimônio do contribuinte e, dessa forma, não pode integrar a base 

de cálculo dessas contribuições, que são destinadas ao financiamento 

da Seguridade Social.

3.   Dessa forma, não é caso de sobrestamento do feito, 

pois o Recurso Extraordinário já foi julgado pelo STF em sentido 

contrário à tese da parte agravante. Ademais, observa-se que não 

procede a aplicação de óbices processuais à análise do Agravo, pois 

a empresa impugnou a fundamentação da decisão agravada.
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4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   O Superior Tribunal de Justiça reafirmou seu 

posicionamento anterior, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo 1.144.469/PR, 

em que este Relator ficou vencido quanto à matéria, ocasião em que a 1a. Seção 

entendeu pela inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (Rel. 

p/acórdão o Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2016, julgado nos 

moldes do art. 543-C do CPC). 

2.   Contudo, na sessão do dia 15.3.2017, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, julgando o RE 574.706/PR, em repercussão geral, 

Relatora a Ministra CÁRMEN LÚCIA, entendeu que o valor arrecadado a título de 

ICMS não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e, dessa forma, não pode 

integrar a base de cálculo dessas contribuições, que são destinadas ao 

financiamento da Seguridade Social.

3.   Dessa forma, não é caso de sobrestamento do feito, pois o 

Recurso Extraordinário já foi julgado pelo STF em sentido contrário à tese da parte 

agravante. Ademais, observa-se que não procede à aplicação de óbices 

processuais à análise do Agravo, pois a empresa impugnou a fundamentação da 

decisão agravada.

4.   Com base nessas considerações, nego provimento ao 

Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0257424-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 380.698 / SP

Números Origem:  00208241320084036100  200861000208243  208241320084036100

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A E OUTROS
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO(S) - SP130824 

 SAUL TOURINHO LEAL  - DF022941 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S.A E OUTROS
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E OUTRO(S) - SP130824 

 SAUL TOURINHO LEAL  - DF022941 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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